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D
E Q

U
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ED
U

C
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iN

FAN
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N
 EC

 EssrTA?

Branca C
ristfna C

orrea
(U

SP-R
ibeirõo Preto)

U
m

 dos elem
entos básicos na m

ediação opressor:es-optixnldos é a prescrição. Toda
prescrição é a im

posição da opção de um
a consciência a outra. D

aí o sentido ahenador
das prescrições, que transform

am
 

a consciência recebedora no que vim
os diam

ando de
consciência "hospedeira" 

da consciência 
opressora. (FR

EIR
E, 

1987, p.18)

N
o presente traba]ho são discutidos alguns dados sobre a oferta de Educação ]nfanti] no

Brasil, considerando-se as conquistas efetivadas a partir de 1988, quando um
a nova C

onstit:lição
Federal foi prom

ulgada, e a Base N
acional C

om
um

 
C

urricular(BN
C

C
) 

que, aprovada em
 dezem

-
bro de 2017, sob a form

a de resolução, pelo C
onselho Nacional de Educação, define os assim

cham
ados "objetivos de aprendizagem

" a serem
 garantidos pelos currículos desde a Educação

Infantil(EI) 
até o nono ano do ensino fundam

ental.
Em

 nosso país, a EI é oferecida em
 creches e pré-escolas públicas e privadas, sendo a m

atlí-
c:ula com

pulsória 
a parta 

dos quaüo anos e facultativa até os três, em
bora a legislação reconheça

o direito da criança à vaga desde o seu nascim
ento. C

onform
e os dados estatísticos dispodveis,

a oferta de EI no Brasil vem
 crescendo, m

as, até 2018 a pré-escola, de caráter obl:igatótio, não
havia contem

plado 
100%

 da população na fàka etái:ia correspondente 
e, no caso da creche, a taxa

de m
atH

cula havia 'sido''ligeiram
ente superior a 30%

. Estudos na área, todavia, têm
 evidenciado

um
a gam

a de desafios que x ão m
uito além

 da disponibilidade de um
a vaga, seja para contem

plar
o caláter com

pulsódo 
da m

atricula em
 pré-escola seja para atender ao direito 

das crianças até os
üês anos cujas fãinílias inventam

 a sequência a creches. São desaâos, por exem
plo, a form

ação
do pessoal que atua diretam

ente com
 as crianças, havendo ainda a contratação de não docentes; a

infraestrutura dos equipam
entos existentes; as condições de trabalho docente, ergue outros. Em

um
a palaw

a, o financiam
ento da EI é a grande questão para a qual o país não encam

inhou um
a

resposta à altura do que foi estabelecido com
o direito 

desde 1988.
C

onsiderando-se esse cenário, pretende-se problem
atizar 

a relevância e os possíveis signifi-
cados que a determ

inação 
de um

a BN
C

C
, especiâcam

ente para essa etapa da educação brasileira:

t

79
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pode indicar, sob a questão que intitula este trabalho: de que base a Educação Infantil necessita?
Ao discutir a form

a com
o a BN

C
C

 foi sendo construída, bem
 com

o o seu conteúdo, tanto em
 seus

aspectos m
ais gerais - com

o a definição de 10 com
petências que envolvem

 toda a educação básica
quanto naquilo que é específico da EI, argw

nentam
os que a definição de um

 curdculo, ou de
um

a base, com
o defendem

 seus form
uladores, além

 de não solucionar os desafios já identificados,
pode levar ao seu aprofundam

ento e ao surgim
ento de outros problem

as. A "discussão" da BN
C

C
e os possíveis esforços de diferentes proâssionais - de especialistas das secretarias de educação
às professoras nas unidades de EI - pm

a se adequarem
 a ela podem

 conta:ibuk para que a própria
ideia do direito seja esquecida com

o tal. Em
 sum

a, nossa tese é a de que a base necessária para a
EI passa pela discussão de seu financiam

ento, sendo a BN
C

C
 e todo o ruído por ela produzido

m
ais um

a form
a de desúarm

os a atenção sobre o fato de que um
a educação de qualidade exige

recursos adequados.

Em
 1990 é aprovado o Estatuto da C

riança e do Adolescente(EC
-X), sob a lei de

núm
ero 8.069, versando sobre um

a am
pla gam

a de direitos, dentre os quais aquele relativo
à educação gratuita desde o nascim

ento até os cinco anos de idade:, em
 creches e pré-es-

colas m
antidas pelo poder público.

Em
 1996, com

 a aprox'ação de um
a nox'a Lei de D

iretlizes 
e Bases da Educação N

acional
(LD

B), a lei 9.394 (BR
.q.SIL 1996a), a EI passou a âgurar com

o prim
eira 

etapa da educação bási-
ca. O

 reconhecim
ento da EI nessa condição indicava, naquele m

om
ento, um

 enorm
e passo em

term
os de conquista social para as crianças brasileiras. Todavia, logo na sequência foi aprovado o

FU
N

D
EF(Fundo 

de M
anutenção e D

esenvolvim
ento do Ensino Fundam

ental e de Valorização
do M

agistério), destinado exclusivam
ente a esse dvel de ensino. A EI ficou de fora desse fundo, o

que, em
 certa m

edida, afetou sua expansão com
 qualidade.

Em
 term

os de organização curricular, a l..D
B se lim

itou a definir o objetivo m
ais am

plo da
EI. Assim

, em
 seu artigo 29, estabeleceu que esta palm

eira etapa da educação básica teria "com
o

finalidade o desenx'olvim
ento integral da criança de até 5(cinco) 

anos, em
 seus aspectos ãsico,

psicológico, intelectual é social, com
plem

entando a ação da fm
H

a 
e da com

unidade" (BR
.ASIL

2013) Já em
 1998, a íim

 de detalhar com
o deveria ser organizado o üabalho na EI, ainda que

sem
 

nenhum
 

cafáter 
m

andatário, 
foi 

publicado 
e am

plam
ente 

divulgado, 
o 

"R
eferencial 

C
ura:o-

cular nacional para a educação infantil"(R
C

N
EI 

- Brasil, 1998). No ano seguinte foram
 aprova-

das as "D
iretrizes C

urriculares N
acionais para a Educação Infantil"(D

C
N

EI 
- BR

ASlk 1999),
que em

bora de caráter m
andatótio, não tiveram

 o m
esm

o im
pacto sobre as unidades de EI pelo

país. A época, todo o esforço do governo federal foi no sentido de im
plem

entar o conteúdo do
R

C
N

EI (BAR
R

ETO
, 2003), apesar de toda a sorte de críticas que este docum

ento tenha soõido
(Fada; PaJhares, 1999).

Assim
, após as conquistas com

 a C
F/88, EC

.\ e l..D
B, vim

os na década de 1990 a criação de
um

 fundo específico de ânanciam
ento que excluía a EI, por um

 lado, e, por outro, a am
pla divul-

gação de um
a verdadeira receita de bolo - o R

C
N

EI - o que fom
entou 

sua reprodução 
em

 m
uitos

proJetos pedagógicos país afora, m
as, não foi capaz de altera signlficativaínente a qualidade da

EI no país. O
 relatório 

da pesquisa intitulado 
"M

apeam
ento 

e análise das propostas pedagógicas
m

unicipais para.a educação infantil 
no Brasil", de 2009, inform

a 
ter encontrado 

a "influência 
do

R
C

N
EI em

 42%
 das propostas (.-)." (BR

ASIL 2009, p.ltt) 
Por outro lado, im

portante pesquisa
sobre a qualidade da EI realizada em

 2006 atesta com
o a adição, ao m

enos no discurso, do R
C

N
EI

com
o organizador das propostas pedagógicas não hax'ia sido suâciente para superar os principais

desafios da qualidade(C
.AM

BO
S, FU

I.l,G
R

AF 
e W

IG
G

ER
S, 2006).

N
o início dos anos 2000, logo em

 2001, tivem
os a aprovação do Plano N

acional de Educa-
ção (PN

E) que incluiu 
m

etas para a EI, da seguinte m
aneira: - creches (0 a 3 anos): 30%

 até 2006 e
50%

 até 201 1; - pré-escola (4 e 5 anos): 60%
 até 2006 e 80%

 até 201 1. O
utra m

udança im
portante 

no
cenário nacional se deu com

 a aprovação do Fundeb(Fundo 
de M

anutenção e D
esenvolvim

ento
da Educação Básica e de Valor:izaçào dos Profissionais da Educação) em

 2007, particularm
ente

para a EI, pois que desta feita o fundo incluiu esta etapa educacional. Destaque-se que isto não se
deu sem

 m
uita luta, pois, a proposta ongínal do governo pm

a o Fundeb excluía a creche e ela só
passou a integra-lo com

o resultado do m
ovim

ento nacional conhecido com
o "Fm

ldas Pintadas

R
ETO

M
AN

D
O

 
U

M
 PO

U
C

O
 D

O
 PER

C
U

R
SO

Em
bora m

uito já tenha sido escrito sobre aquilo que é considerado um
a grande

conquista, ou seja, a assunção da Educação Infantil 
(EI) com

o parte da educação básica
no Brasil a pm

dr da C
onstituição Federativa em

 1988 (C
F/88), é preciso retom

ar pente da
tl-aletótia até que essa etapa educacional alcançasse tal condição e, ainda, sobre os aspec
tos m

ais m
arcantes que sucederam

 esse m
arco até que, em

 2017, a Base N
acional C

om
um

C
urticulat(BN

C
C

) 
fosse aprovada.

Até 1988 a oferta do que hoje denom
inam

os com
o Educação Infantil, caracteri-

zava-se pela baixa oferta de vagas e por um
 atendim

ento &agm
entado, oferecido prin-

cipalm
ente pela esfera privada, por m

eio de convênios entre organizações da sociedade
civil, instit:lições filantrópicas ou religiosas e o poder público, sendo este representado
predom

inantem
ente por órgãos de bem

-estar social. C
reches, jardins de infância, piques

infantis e Escolas M
unicipais de EI(EÀ{EI), entre outras denota)m

aÇ
Õ

es, 
foram

 adotadas
ao longo do tem

po, cada qual gum
dando em

 si certas concepções de infância e educação
(FAR

IA, 1999; KU
H

LM
AN

N
 

Ji:., 1998; 2000). O
 que se observava, 

no entanto, 
com

o 
cm

acte
m

ística com
um

 e m
ais m

arcante, era a desigualdade em
 suas m

últiplas facetas: económ
ica,

social e etária.
C

om
o pente da redem

ocratização do país, a nova carta m
agna prom

ulgada em
 1988

trouxe, entre outros ax,anços, a ideia da EI com
o um

 direito de toda criança e, com
o que

a sublinhar tal direito, especiâcou o dever do Estado quanto à sua oferta. Assim
, em

 seu
Art. 

208, inciso 
IV, tem

os 
que ''o de3'er do Estado 

com
 a educação 

será efetivado 
m

ediante
a garantia de:(...) atendim

ento em
 creche e pré-escola às C

J:ianças 
de zero a cinco' anos

deidade.':

r

A alteração na idade de seis para cinco anos foi form
alizada pela EC

 59 que se relaciona tam
bém

 com
 as leis n'. 1 1 .1 1 4, de

1 6 de m
aio de 2005 e R

o. 1 1 .274. de 6 de fevereiro de 2006 que alteraram
, respectivam

ente, a idade de ingresso e a duração
do ensino fundam

ental.
2 Ver nota l

#
80
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sob a coordenação do M
ovim

ento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil(b4ieib) e da C
am

-
panha N

acional pelo D
ireito à Educação (C

N
D

E).
O

 prim
eiro PN

E pós C
F/88 expirou em

 201 1 sem
 o adngim

ento das m
etas relativas à cre-

che. U
m

 novo Plano só foi concluído 
em

 2014 e, se para uns ele apresentou m
etas ousadas, para

outros ele significou certa &ustração, pois, estabeleceu-se para o final de um
a nova década, ou seja,

2024, o atendim
ento 

de 50'/o das crianças com
 idade entre 0 e 3 anos em

 creches. Assim
, 

repetia-se
a m

eta não atingida nos prim
eiros 10 anos de PN

E.
Entre avanços e recuos, destacam

os que a m
atrícula segw

u crescendo e que, até 2014, ou-
tras conquistas foram

 obtidas, tais com
o a inserção da EI em

 program
as específicos dos quais só

faziam
 parte outros níveis da educação básica, dentre os quais o "Program

a N
acional de Biblio-

teca da Escola, o Pi:ogram
a Nacional de .Alim

entação Escola, com
 a deliúção de um

 'per capita'
diferenciado para creches (no valor de R

$0,60), e o Program
a D

inheiro D
ireto na Escola." (C

O
R

-
R

EM
, 2011, p.26) .Além

 disso, foi criado o Program
a N

acional de R
eestruturação e Aquisição de

Equipam
entos para a R

ede Escolar Pública de Educação Infanta(Proinfância); El-M
anutenção,

que custeia novas unidades e turm
as de educação infantil e o program

a Brasil C
arinhoso, dentre

ouros(SEN
.AD

O
 

FED
ER

n., 
2018).

Em
 2009 as D

C
N

EI foram
 reviradas e am

pliadas. Com
 um

 texto m
enos enxuto que a ver-

são de 2001, porém
 sem

 se transform
a 

num
 m

anual presctidvo, foi possível assim
ilar aspectos

im
portantes sobre o trabalho pedagógico na EI. D

entre estes aspectos é im
portante salientar o

contido em
 seu artigo 9': ':As práticas pedagogicas que com

põem
 a proposta curricular da Edu-

cação Infantil devem
 ter com

o eixos norteadores as interações e a brincadeira". (BR
ASIL 2009) .

N
esta retom

ada de percurso, consideram
os o ano de 2014 com

o um
a im

portante referên-
cia, quando o novo PN

E foi aprovado. D
estacam

os a relevância do PN
E porque ele se configura

com
o política de Estado, e não de gox,erno, cam

 potencial para servir "com
o um

 elem
ento not-

teador das políticas, com
o um

 referencial seja para os órgãos do Executivo(federal e m
unicipal,

especialm
ente), com

o tam
bém

 para os órgãos de âscaiização e controle."(SEN
AD

O
 FED

ER
.U

,
2018, p.73) Para encerrar este tópico, vejam

os, então, os dados sobre atendim
ento em

 EI tendo em
vista a m

eta 
l do PN

E:

O
s dados inform

am
, ainda, ter havido aprofundam

ento da desigualdade entre os m
ais po-

bres e os m
ais ricos, de m

odo que a "desigualdade crescente de acesso ao atendim
ento para

crianças de 0 a 3 anos entre os 20%
 m

ais pobres e os 20oyo mais ricos da distribuição de ren-
da dom

iciliar .per é17@
/Za 

obsew
ada no período vai na contram

ão da Estratégia 1.2 do PN
E (-.)."

(IN
EP, 2018, p.2Q

N
o caso da pré-escola os dados m

ostram
 ter havido queda nessas desigualdades e infor-

m
am

 que em
 2016 o Brasi] contava com

 m
ais de 91%

 das crianças entre 4 e 5 anos &equentando
escalas. Essa m

elhora decorre, provar elm
ente, da obrigatoriedade da m

atrícula a partir dos 4 anos
que foi estabelecida pela Em

enda C
onstitucional (EC

) 59 de 2009 (BR
.ASIL, 2009), a qual tam

bém
deâniu com

o data m
áxim

a o ano de 2016 para que todas as crianças dessa idade estivessem
 m

ata:i-
culadas. O

 PN
E, portanto, 

apenas ratificou 
obrigação 

tornada 
constitucional 

desde 2009.
Além

 do desafio da cobertura, tem
os outras questões candentes sobre a qualidade da EI

que ainda nâo foram
 equacionadas. O desafio, pois, é ainda de grande m

onta, um
a vez que sequer

alcançám
os os 100%

 de m
atrícula na pré-escola e estam

os distantes dos 50%
 em

 creches. O
 cená-

rio é preocupante 
principalm

ente 
se considerarm

os 
a Em

enda 
C

onstitucional 
95 (BR

\SIL 
2016),

que prevê o congelam
ento dos gastos da U

nião e afeta, principalm
ente, aqueles que se referem

aos direitos sociais. Não bastasse tal EC
, a con)tintura nacional se tornou ainda m

ais preocupante
após as eleições 

de 2018, com
 

a vitória 
de um

 
presidente 

que desde 
a cam

panha 
já evidenciam

,a

x,erdadeiro desprezo pela participação do Estado nas áreas de bem
 estar social. Tanto é assim

 que
já nos prim

eiros 
m

eses de gestão, em
 m

arço de 2019, este governo retirou 
do orçam

ento 
federal

recursos destinados à educação que uluapassam
 os 5 bilhões, por m

eio de decreto que congelou
gastos tam

bém
 

de outras áreas.
E neste contexto, pois, que nosso olhar se dirige para a Base N

acional C
om

um
 C

urricular
aprovada em

 2017.

U
M

A BASE C
U

R
R

IC
U

I.AR
 PO

D
E ALTER

AR
 A Q

U
ALID

AD
E D

A El?

A definição de um
a BN

C
C

 para a educação básica é proposta form
alm

ente na C
F/88 e

na LD
B, bem

 com
o nos PN

E tanto de 2001 quanto de 2014. Em
 2015, sob o argum

ento de que
a EI passou a ser considerada parte da educação básica e de que sua inserção no contexto de
discussão de um

a base nacional seria relevante para reforçar o reconhecim
ento dessa etapa, a

C
oordenação da EI no l\IEC

 (C
oedi) encam

inha essa inclusão. A C
oedi/M

ec, 
na pessoa de sua

coordenadora, R
ita C

oelho, lem
brava ainda as m

udanças na L.D
B ocorridas em

 2013, especial-
m

ente em
 relação à avaliação, com

o argum
entos para que tam

bém
 a EI fosse contem

plada nas
discussões e na form

ulação de um
a base. Assim

, já em
 2015 um

a prim
eira proposta de BN

C
C

EI
é apresentada para debate público'. Tal proposta foi inicialm

ente elaborada por especialistas da
área visando a consüuü um

 docum
ento que contem

plasse o conteúdo das D
C

N
EI. Após a pri

m
edra rodada de debates, um

a segunda versão vem
 a público 

em
 abril de 2016 e, na sequência,

U
niversalizar, até 201 6, a educação infantil 

na pré-escola para as crianças de 4(quatro)
a 5(cinco) 

anos de idade e am
pliar a oferta de educação infantil em

 creches de form
a a

atender, no m
ínim

o, 50%
 (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (üês) anos até o anal

da vigência 
deste PN

E.(BR
ASlb 

2014)

Para tanto, considerarem
os os dados apresentados em

 relatório do Inep publicado em
 2018.

C
onform

e o referido relatório, em
 2016 o Brasil atingiu um

a cobertura de 32oZo 
das crianças

em
 idade de sequência à creche. Para que se alcançasse a m

eta l em
 2024, de atender 50%

 das
cl:lanças entre 0 e 3 anos, considerando-se os dados populacionais de 2016, aproxim

adam
ente 2

m
ilhões de crianças precisariam

 ser incluídas(IN
EP, 2018, p.20). O

 relatól:io tam
bém

 e\ddencia
que certas desigualdades persistem

 em
 relação a esse atendim

ento, dente as quais, a desigualdade
regional. Assim

, são os estados do sul e sudeste os que apresentam
 m

aior cobertura em
 2016, a sa-

ber: Santa C
atatina com

 46,4%
, São raD

Io com
 44,1%

 e R
io G

rande do Sul com
 3V,5%

. Já estados
localizados na região norte são os que apresentam

 os m
enores índices, sendo eles: Am

apá com
12,8%

, Am
azonas com

 12,8%
 e Para com

 15,3%
 (IN

EP, 2018, p.21).

3 Para um
a m

elhor com
preensão sobre a participação nos debates públicos sobre a BN

C
C

. ver C
ASS10. F. Participação e par

ticipacionism
o na construção da Base N

acional C
om

um
 C

urricular. N
exo, 201 7. D

isponível em
: https:/7w

w
w

.nexojornal.com
br/ensai o/201 7/Partlcl pa%

C
3 %A7%

C
3%

A3o-e-partlcipaclonism
o-na-constru%

C
3%

A7%
C

3%
A3o-da-Base-N

acional-C
om

um
C

urricular
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com
 o golpe soílido pela Presidenta Dilm

a R
oussef. os rum

os de toda a política nacional são al-
terados. Assim

, em
bora oficialm

ente se fde em
 üês versões, na x'erdade foram

 quatro. A terceira,
apresentada em

 2017 já sob o golpe, soheu duras críticas. Um
a quarta versão, de caráter sigiloso,

foi encam
inhada ao ÀIEC

 pelo C
N

E no final de 2017, sendo aprovada em
 dezem

bro daquele ano
em

 cm
áter de urgência e sem

 passar por qualquer tipo de consideração pública, em
bora ela tivesse

sohido 
alterações significativas 

se com
parada 

com
 a segunda versão.

Se desde o início havia razões para se questionar a validade de um
a BN

C
C

 em
 país tão ex-

tenso, diversificado e desigual quanto o nosso, considerando-se inclusive o respeito ao ptindpio
constitucional que detennina a pluralidade de ideias e concepções pedagógicas, a versão hom

olo-
gada em

 2017 pela R
esolução C

N
E/C

P N
' 2, de 22 de dezem

bro de 201 7), ainda que considerem
os

as diferenças quanto ao que se deliúu para o ensino fundam
ental e o pm

a a EI, levou-nos a apro-
fundar os questionam

entos sobre sua pertinência com
o instrum

ento de m
elhoria da qualidade

educacional. Vejam
os a seguir quais são esses questionam

entos.
C

om
o o conteúdo relativo à EI foi aprovado em

 conjunto com
 a do Ensino Fundam

ental
(EI), toda a inuodução 

do docum
ento, na qual são expressas as concepções de educação básica,

im
plica tanto a prim

eira etapa, ou sela, a EI, quanto o EF. Assim
, quando são apresentadas as lO

com
petências, fica im

possível desconsiderar com
o elas conhontam

 a lógica da EI que se desejava
conform

e apresentado na prim
eira x'ersão. C

om
o coadunar a pedagogia dos cam

pos de experiên-
cia proposta na parte específica da EI com

 a pedagogia das com
petências explicitam

ente assuim
da

na introdução do docum
ento?

Em
 m

aterial publicado pelo M
EC

 em
 2018, G

uio texto final é assinado por Zilm
a de M

ordes
R

am
osa de O

liveira, 
lê-se que:

Indagam
os, tam

bém
, com

o seria possível coaduna 
"seis direitos 

de aprendizagem
 

e
desenvolvim

ento" 
(p.35 da BN

C
C

) em
 "cinco cam

pos de experiências", dos quais decorrem
um

 núm
ero significativo de "objetivos 

de aprendizagem
" 

(p.38 BN
C

C
). Vale lem

brar que para
cada "objetivo", m

inuciosam
ente detahado, há um

 código alfanum
érico. O

 que signiâca cada
código alfanum

ético? Por exem
plo, E102TS01? O prim

eiro par de letras indica a etapa de Edu-
cação Infantil. O

 prim
eiro par de núm

eros indica o grupo por faixa etária. O
 segundo par

de letras indica o cam
po de experiências: EO

 = O
 eu, o outro e o nós; C

G
 = C

orpo, gestos e
m

ovim
entos; TS = Traços, sons, cores e form

as; EF = Escuta, fda, pensam
ento e im

aginação; ET
= Espaços, tem

pos, quantidades, relações e transform
ações. O

 últim
o par de núm

eros indica a
posição da habilidade 

na num
eração sequencial do cam

po de experiências para cada grupo/fãha
etária. (BR

ASlb 
2017, p.26)

Assim
, o texto da BN

C
C

, ao explicar o código alfanum
él:ico, acaba por deixar explícito o

que realm
ente tem

 valor no m
odelo adorado, ou seja, a habilidade 

a ser desenvolvida em
 cada

cam
po de expel:iência. Em

bora os cinco cam
pos de experiências sejam

 válidos para toda a EI, os
direitos e os objetivos de aprendizagem

 são segm
entados em

 três grupos etários, a saber: 01 =
Bebês (zero a l ano e 6 m

eses); 02 : 
C

rianças bem
 pequenas (l ano e 7 m

eses a 3 anos e ll 
m

eses);
03 : 

C
rianças pequenas (4 anos a 5 anos e 1 1 m

eses). Pm
a cada grupo etário/cam

po, 
um

 conjunto
diverso de habilidades.

N
o caso tom

ado com
o exem

plo, codificado 
corno E102TSO

I, ou seja, crianças bem
 peque-

nas, constatam
os um

a diferenciação bastante sigm
flcativa ente o núm

ero de "objedvos", que ora
são definidos com

o tal, ora com
o "habilidades", para cada cam

po de experiência. O
 quadro a

seguir evidencia 
essa diferença:

O
 currículo por cam

pos de experiências defende a necessidade de conduzir o tra-
baho pedagógico na Educação ]nfm

ti] 
por m

eio da organização de práticas abertas
às iniciativas, desejos e form

as próprias de agir da criança que, m
ediadas pelo pro

fessot, constituem
 um

 contexto ligo de aprendizagens signiâcativas.(-.) Eles m
u-

dam
 o foco do curdculo da perspectiva do professor para a da criança, que em

pres-
ta um

 sentido singular às situações que úvencia a m
edida que efedva aprendizagens.

(BR
ASA« 2018, p.]O

 
grifos 

no O
l:igina])

Q
U

AD
R

O
I

1'

Ainda segundo este m
esm

o docum
ento: "0 

conceito de experiência reconhece que a
im

ersão da criança em
 práticas sociais e cultw

ais criativas e interativas prom
ove aprendizagens

significaavas, criando m
om

entos plenos de afetividade e descobertas." (BR
.ASIL 201 8, p.12- grifos

no original) N
a sequência são apresentados alguns "pontos básicos dessa concepção", ou, noutras

palavras, quais seriam
 as condutas a serem

 e\doadas e quais seriam
 as esperadas, dentre as quais,

destacam
os: "N

ÃO
 

D
EFIN

IR
 

o processo pedagógico 
com

o m
etas im

postas à criança, negligen-
ciando o significado que aquele processo tem

 na experiencia infantil (-.); G
AR

AN
TIR

 
a todas as

crianças tem
po para e2iplorar as proposições que o professor faz; (...)." (ID

EM
, IBID

EM
, p.12-13

g.idos n. o:igh,l).
Sem

 discutirm
os, por ora, a publicação de m

aterial explicativo para a utilização da BN
C

C
EI,

de plano indagam
os: com

o poderão as professoras de EI agir conform
e 

tais prescrições se a base
tem

 por essência a lógica das com
petências que, por sua vez, passa pela lógica do console externo,

das avaliações de resultados?

D
e um

 m
odo gem

i essa diferença se m
antém

, havendo pequena variação no núm
ero de

habilidades esperadas apenas no caso dos bebês em
 relação a alguns cam

pos de experiência.
.Além

 de ser um
 tanto quanto confuso, a ponto 

de ser necessária a produção 
de um

 docu-
m

ento especíâco com
o o já citado para explicar e detalhar ainda m

ais o conteúdo da base, fica
evidente com

o determ
inadas "áreas" de conhecim

ento ou "linguagens" são privilegiadas, o que
nos leva a indagar se isto não seda m

ais um
 retorno ao R

C
N

EI, com
 leitura, escrita e m

atem
ática

sendo uavestidos por outros nom
es. SÓ

 que, neste caso, o recorta e cola que se seguiu à dh'ulga-
84
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ção do R
C

N
EI será um

 tanto m
ais com

plexo, dado o volum
e de inform

ações e subdivisões a ser
processado: direitos de aprendizagem

, cam
pos de experiência, objetivos de aprendizagem

, habili-
dades, tudo carim

bado por códigos alfanum
éricos...

N
ão bastassem

 esses questionam
entos, destacam

os alterações entre a proposta inicial e a
últim

a versão que são indicadores im
portantes pm

a refietirm
os: enquanto na prim

eira utilizava-se
os term

os professor/professora para se referir a docentes, na versão hom
ologada só se utiliza o

term
o "educador". Por que apenas no caso da EI houve essa mudança? Quem

 seriam
 os "edu-

cadores", seriam
 as au:biliares que vêm

 sendo contratadas sem
 a qualificação m

ínim
a e, m

esm
o

quando a possuem
, exercem

 função docente, m
as têm

 jornadas m
aiores, saladas m

enores, m
enos

direitos, entre ouros problem
as?

O
 item

 relativo às condições de trabalho necessárias para o bom
 exercício da prática pe-

dagógica, que aparecia com
 destaque na prim

eira e na segunda versão, foi totalm
ente suprim

ido
da versão hom

ologada. Isto sugere que a ideia a se transm
itir é a de que a qualidade dependerá

do estrito cum
prim

ento do que está prescrito e, nesse caso, isto dependerá apenas da capacidade
docente, independentem

ente da realidade em
 que cada creche e pré-escola estiver inserida.

O
 item

 que inicialm
ente versava sobre a transição da EI para o EF foi substituído por outro,

designado "síntese das aprendizagens esperadas em
 cada cam

po de experiências" (2017, p.51).

R
EFER

EN
C

IAS

BAR
R

ETO
, A. A educação infantil no contexto das políticas públicas. R

evista Brasileira de
Educação. R

io de Janeiro, n. 24, p.53 65, set./out./nov/dez, 2003.
BR

ÀSIL. C
onstituição da R

epública Federativa do Btasil: prom
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 5 de outubro de
1988. Brasília, D

F: Senado Federal/ C
entro G

ráfico, 
1988.

BR
,q.SIL. Em
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C
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D
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N
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D
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FU

N
D

EB, 
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.195, de 14 de

fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis nos 9.424, de 24 de dezem
bro de 1996, 10.880, de 9 de

junho de 2004, e l0.845, de 5 de m
arço de 2004; e dá outras providências. Bm

sília, D
F, 21 jun. de 2007

BR
.ASIL. Parâm

etros nacionais de qualidade da Educação Infanta. N
IEC

/U
N

D
IM

E, Brasília, 2018.
BR

.ASIL. RESO
LU

Ç
ÃO

 CN
E/C

P N
' 2, D

E 22 D
E D

EZEM
BR

O
 D

E 2017. Institui e orienta
a im

plantação da Base N
acional C

om
um

 C
urricular, a ser respeitada obrigatoriam

ente ao longo das
etapas e respectivas m

odalidades no âm
bito da Educação Básica.

BliASIL. R
esolução n' 5, D

e 17 de dezem
bro de 2009. Fixa as D

irettizes C
uniculares N

acionais
para a Educação Infantil. Brasíha: C

N
E/C

EB, 2009b. BR
ASIL. Base N

acional 
C

om
um

C
O

N
SID

ER
AÇ

Õ
ES FIN

AIS

Se, desde o início, adorar um
a base única para a educação básica e, em

 parti(:usar, para a EI
era tem

a polém
ico, acreditam

os que da form
a com

o a situação foi conduzida e o resultado final
a que se chegou com

 a hom
ologação de um

 m
odelo final em

 2017 não deixa m
uita m

argem
 pm

a
acreditarm

os que ela não resultará em
 m

elhor qualidade.
Ao seguir as recom

endações de agências m
ultilaterais com

o o Banco M
undial, ao adorar

um
a BN

C
C

 o Brasil explicita seu alinham
ento a um

 m
odelo em

pobrecido de educação. No caso
da EI, não acreditam

os que ela possa superar as dificuldades de identidade que esta etapa en-
henta, m

as, ao conuário, pois na tentativa de "interpretar" ou sim
plesm

ente copiar o conteúdo
da BN

C
C

, transpondo-o para as propostas pedagógicas de creches e pré-escolas, o risco que se
corre é o de segm

entar ainda m
ais os tem

pos e espaços dedicados a bebês, crianças bem
 peque-

nas e pequenas... Com
 a BN

C
C

, o que tem
os visto é um

a significativa am
pliação do cham

ado
m

ercado educacional, proliferando-se a oferta de cursos e a venda de m
ateriais para ensinar,

agora, a aplica-la. E a prescrição sobre a prescrição. Já assistim
os esse m

odelo de form
ação em

m
om

entos distintos da história educacional, foi assim
 com

 os parâm
etros e com

 o referencial
curricular na década de 1990. Já vim

os, tam
bém

, que alguns obtiveram
 lucro com

 esse m
odelo,

m
as, as crianças... ah, as crianças: quem

 são e o que pensam
 as crianças no contexto de aplicação

da BN
C

C
El? Vale dizer que ainda em

 201 8 foi publicado um
 docum

ento intitulado "Parâm
etros

nacionais de qualidade da Educação Infantil" 
(BR

ASIL, 2018), cujas fotos falam
 m

uito sobre
um

a dada visão de infância e, sobretudo, de El: são crianças em
 fila, crianças pintando desenhos

prontos 
de m

aterial estruturado 
que m

uito se assem
elha a apostilas com

ercializadas 
por grandes

em
presas, crianças desenhando ou "escrevendo" em

 atividade individual. Parece-nos que este
m

aterial tem
 m

uito a ver com
 o espírito hegem

ónico da BN
C

C
, pois ele expressa um

a visão de
crianças sendo form

adas para a resiliência, a tão propalada habilidade a ser desenvolvida desde
o nascim

ento.
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